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atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para 
o exercício de profissões técnicas.
Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, 
facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de Ensino Médio 
ou em cooperação com Instituições especializadas em Educação 
Profissional.
Art. 42.  A Educação Profissional Técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas:
I.      articulada com o Ensino Médio;
II.      subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha 
concluído o Ensino Médio.
Parágrafo único.  A Educação Profissional Técnica de nível 
médio deverá observar:
I.      os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;
II.      as exigências de cada Instituição de ensino, nos termos 
de seu projeto pedagógico e legislação em vigor.
Art. 43.  A Educação Profissional Técnica de nível médio 
articulada, no Sistema Estadual de Ensino do Pará, será 
desenvolvida de forma:
I.      integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído 
o Ensino Fundamental, sendo o curso planejado de modo a 
conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma Instituição de ensino, efetuando-se matrícula única 
para cada aluno;
II.      concomitante, oferecida a quem ingresse no Ensino Médio 
ou esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer:
a) na mesma Instituição de ensino, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;
b) em Instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;
c) em Instituições de ensino distintas, mediante convênios 
de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao 
desenvolvimento de projeto pedagógico unificado.
Art. 44. Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível 
médio oferecidos na forma integrada com o Ensino Médio, 
na mesma Instituição de ensino ou na forma concomitante 
com o Ensino Médio, em Instituições de ensino distintas, mas 
com projetos pedagógicos unificados, mediante convênio de 
intercomplementaridade, deverão ter seus planos de curso 
técnico de nível médio e projetos pedagógicos específicos 
contemplando essa situação, submetidos à devida aprovação 
deste Conselho Estadual de Educação.
Art. 45. Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível 
médio realizados de forma integrada com o Ensino Médio, terão 
suas cargas horárias totais ampliadas para um mínimo de 3.000 
(três mil) horas para as habilitações profissionais que exigem 
mínimo de 800 (oitocentas) horas; de 3.100 (três mil e cem) 
horas para aquelas que exigem mínimo de 1.000 (mil) horas 
e 3.200 (três mil e duzentas) horas para aquelas que exigem 
mínimo de 1.200 (mil e duzentas) horas.
Art. 46. Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível 
médio realizados nas formas concomitante ou subseqüente ao 
Ensino Médio deverão considerar a carga horária total do Ensino 
Médio, nas modalidades regular ou de Educação de Jovens e 
Adultos e praticar a carga horária mínima exigida pela respectiva 
habilitação profissional, da ordem de 800 (oitocentas), 1.000 
(mil) ou 1.200 (mil e duzentas) horas, segundo o correspondente 
eixo tecnológico.
Parágrafo único – As cargas horárias destinadas aos estágios 
curriculares dos alunos devem ser acrescidas às mínimas 
estabelecidas no caput, bem como figurar na matriz curricular 
dos respectivos cursos.
Art. 47. Os diplomas de cursos de Educação Profissional Técnica 
de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior.
Parágrafo único. O conhecimento adquirido na educação 
profissional e no trabalho poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos, de acordo com a legislação em vigor e as normas 
dispostas no regimento escolar das Instituições de ensino.
Art. 48. Os cursos e programas de Educação Profissional 
Técnica de nível médio, quando estruturados e organizados em 
etapas com terminalidade, incluirão saídas intermediárias, que 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o 
trabalho após sua conclusão com aproveitamento.
§ 1º  Para fins do disposto no caput considera-se etapa 
com terminalidade a conclusão intermediária de cursos de 
Educação Profissional Técnica de nível médio que caracterize 
uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com 
identidade própria.

§ 2º  As etapas com terminalidade deverão estar articuladas 
entre si, compondo os itinerários formativos e os respectivos 
perfis profissionais de conclusão.
Art. 49. No âmbito do Sistema Estadual de Ensino do Pará, ficam 
as Instituições obrigadas a observar o Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos de Nível Médio, instituído pelo MEC, que define a 
carga horária mínima para cada um dos cursos dele constantes, 
bem como um breve descritor do curso, possibilidades de temas 
a serem abordados, possibilidades de atuação dos profissionais 
formados e infra-estrutura recomendada para a implantação do 
curso.
Art. 50. Os cursos constantes no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos de Nível Médio serão organizados por eixos tecnológicos 
definidores de um projeto pedagógico que contemple as 
trajetórias dos itinerários formativos e estabeleça exigências 
profissionais que direcionem a ação educativa das Instituições 
e do Sistema Estadual de Ensino do Pará na oferta da Educação 
Profissional Técnica.
Art. 51. As Instituições de ensino que mantenham cursos técnicos 
de nível médio cujas denominações e planos de curso estejam 
em desacordo com o Catálogo, mas que queiram mantê-los em 
caráter experimental, nos termos do artigo 81 da LDB, poderão 
ofertá-los pelo prazo máximo de 3 (três) anos, findo o qual o 
curso em questão deverá integrar o Catálogo ou a Instituição 
de ensino ficará impedida de efetivar matrícula de novos alunos 
nesse curso.
Art. 52. Fica ressalvado o pleno direito de conclusão de cursos 
organizados por áreas profissionais, nos termos do artigo 5º e 
quadros anexos da Resolução CNE/CEB nº. 04/1999, aos alunos 
neles matriculados.

cAPÍTulO vI
DO curSO NOrmAl DE NÍvEl mÉDIO

Art. 53.  O Curso Normal em nível Médio, previsto no artigo 62 da 
Lei 9.394/1996, aberto aos concluintes do Ensino Fundamental, 
deve prover, em atendimento ao disposto na Carta Magna e 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN, a 
formação de professores para atuar como docentes na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, acrescendo-
se às especificidades de cada um desses grupos as exigências 
que são próprias das comunidades indígenas e dos alunos com 
necessidades educativas especiais.
§ 1º O curso, em função da sua natureza profissional, requer 
ambiente institucional próprio com organização adequada à 
identidade da sua proposta pedagógica.
§ 2º A proposta pedagógica de cada escola deve assegurar a 
constituição de valores, conhecimentos e competências gerais 
e específicas necessárias ao exercício da atividade docente que, 
sob a ótica do direito, possibilite o compromisso do Sistema 
Estadual de Ensino do Pará com a educação escolar de qualidade 
para as crianças, os jovens e adultos.
Art. 54. As propostas pedagógicas das escolas de formação de 
docentes, inspiradas nos princípios éticos, políticos e estéticos, 
e fundamentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, os ensinos fundamental e médio, deverão 
preparar professores capazes de:
I.      integrar-se ao esforço coletivo de elaboração, 
desenvolvimento e avaliação da proposta pedagógica da escola, 
tendo como perspectiva um projeto global de construção de um 
novo patamar de qualidade para a Educação Básica no país;
II.      investigar problemas que se colocam no cotidiano escolar 
e construir soluções criativas mediante reflexão socialmente 
contextualizada e teoricamente fundamentada sobre a prática;
III.      desenvolver práticas educativas que contemplem o 
modo singular de inserção dos alunos futuros professores e 
dos estudantes da escola campo de estudo no mundo social, 
considerando abordagens condizentes com as suas identidades 
e o exercício da cidadania plena, ou seja, as especificidades 
do processo de pensamento, da realidade sócio-econômica, da 
diversidade cultural, étnica, de religião e de gênero, nas situações 
de aprendizagem;
Iv.      avaliar a adequação das escolhas feitas no exercício da 
docência, à luz do processo constitutivo da identidade cidadã 
de todos os integrantes da comunidade escolar, das Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica e das regras da 
convivência democrática;
v.      utilizar linguagens tecnológicas em educação, 
disponibilizando, na sociedade de comunicação e informação, o 
acesso democrático a diversos valores e conhecimentos.
Art. 55. Na organização das propostas pedagógicas para o 
curso Normal, os valores, procedimentos e conhecimentos que 
referenciam as habilidades e competências gerais e específicas 
previstas na formação dos professores em nível médio serão 
estruturados em áreas ou núcleos curriculares.

§ 1º As áreas ou os núcleos curriculares são constitutivos de 
conhecimentos, valores e competências e deverão assegurar 
a formação básica, geral e comum, a compreensão da gestão 
pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada e 
a produção de conhecimentos a partir da reflexão sistemática 
sobre a prática.
§ 2º A articulação das áreas ou dos núcleos curriculares será 
assegurada através do diálogo instaurado entre as múltiplas 
dimensões do processo de aprendizagem, os conhecimentos, os 
valores e os vários aspectos da vida cidadã.
§ 3º Na observância do que estabelece o presente artigo, a 
proposta pedagógica para formação dos futuros professores 
deverá garantir o domínio dos conteúdos curriculares necessários 
à constituição de competências gerais e específicas, tendo como 
referências básicas:
I.      o disposto nos artigos 9º, 10, 11, 12, 26, 30 e 31 da 
presente Resolução;
II.      o estabelecido nas diretrizes curriculares nacionais para 
a Educação Básica;
III.      os conhecimentos de filosofia, sociologia, história e 
psicologia educacional, da antropologia, da comunicação, da 
informática, das Artes, da cultura e da lingüística, entre outras.
§ 4º A duração do curso normal em nível médio, considerado o 
conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de, no mínimo, 
3.200 (três mil e duzentas) horas, distribuídas em 4 (quatro) 
anos letivos, admitindo-se:
I.      a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 
3 (três) anos, condicionada ao desenvolvimento do curso com 
jornada diária em tempo integral;
II.      o aproveitamento de estudos realizados em nível médio 
para cumprimento da carga horária mínima, após a matrícula, 
obedecidas as exigências da proposta pedagógica e observados 
os princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a 
articulação teoria e prática ao longo do curso.
III.      a prática curricular destinada à formação e ao exercício 
da docência terá duração mínima de 800 (oitocentas) horas, 
contextualizada e transversalizada nas áreas curriculares, 
associando-se teoria e prática.
Iv.      o estágio supervisionado deverá ser acrescido à estrutura 
curricular e será constituído de, no mínimo, 300 (trezentas) horas, 
nos termos da legislação nacional que disciplina a matéria.
v.      a comprovação do efetivo exercício da docência na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, pelos alunos 
em formação, os dispensa do cumprimento de 50% (cinqüenta 
por cento) da carga horária do estágio supervisionado.
vI.      será permitido o aproveitamento de estudos realizados 
em curso de nível médio, observando-se o cumprimento 
legal da carga horária mínima, respeitadas as exigências da 
proposta pedagógica do Curso Médio na modalidade Normal e, 
fundamentalmente, a articulação entre teoria e prática durante o 
processo de formação docente.
Art. 56. As escolas de formação de professores em nível médio 
na modalidade Normal poderão organizar, no exercício da sua 
autonomia e considerando as realidades específicas, propostas 
pedagógicas que preparem os docentes para as seguintes áreas 
de atuação, conjugadas ou não:
I.      Educação Infantil;
II.      educação nos anos iniciais do Ensino Fundamental;
III.      educação nas comunidades indígenas;
Iv.      educação de jovens e adultos;
v.      educação de alunos com necessidades educativas 
especiais;
vI.      educação do Campo assim compreendida a oferecida em 
favor da população rural - agricultores familiares, extrativistas, 
pescadores Artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da 
reforma agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e outros.
Art. 57. A formação do professor em Nível Médio na modalidade 
Normal prevista nesta Resolução possibilitará o prosseguimento 
dos estudos em nível superior.

cAPÍTulO vII
DA EDucAÇÃO DE JOvENS E ADulTOS

Art. 58. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino 
Fundamental e médio na idade própria.
§ 1º O Sistema Estadual de Ensino do Pará assegurará 
gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames.
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do jovem e adulto na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si, dentre outras:


